
Proced i mento de Aval ização Am b ie nta I Estratég ica

Alteração do Plano de Urbanizaçâo da Frente de Mar Campo de Baixo /
Ponta da Galheta, Porto Santo

Relativamente ao procedimento de alteração do Plano de Urbanização da

Frente de Mar Campo de Baixo / Ponta da Calheta, Porto Santo, a OCEAN SHORE

GLOBAL INVESTMENTS, LDA, e a ARTMAR cAptrAL - ATtvtDADES
TURíSTICAS, LDA vem expor as seguintes considerações para actarar a

verificação do ANEXO do Decreto-Lei n.o 23212007, de 15 de junho, na sua atual
redação, a que se refere o n.o6 do artigo 3.o do referido diploma, no sentido de
fundamentar a decisão de não qualificação, a ser tomada em deliberação da
Câmara Municipal de Porto Santo:

o Dec.reto Legislativo Regionar n.o 1812017lM, de 27 dejunho, diploma no
qual se inserem todas as disposições citadas sem referência específica,
desenvolve na RegiãoAutónoma da Madeira as bases da política pública de
solos, de ordenamento do território e de urbanismo, contidas na Lei n.o

3112014, de 30 de maio, e define o respetivo sistema regional de gestão
territorial;

De acordo com o artigo 2.o do sobredito diploma legal, a política regional de
ordenamento do território e de urbanismo assenta no sistema regional de
gestão territorial, que engloba três diferentes âmbitos: (i) o âmbito regional;
(ii) o âmbito intermunicipal e (iii) o âmbito municipal;

Por sua vez, o referido âmbito municipal é concretízadoatravés de três tipos
de instrumentos de gestão territorial (genericamente designados por planos
territoriais por contraponto aos programas territoriais): os planos diretores
municipais, os planos de urbanização e os planos de pormenor;

o PUPC, como o próprio nome indica, enquadra-se na categoria dos planos
de urbanização, pelo que importa anatisar o regime jurídico que lhe é
aplicável;

De acordo com o n.o 1 do artigo gg.odo sobredito diproma regar, as arterações
aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação ambiental
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no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no

ambiente;

O n.o 2 do artigo e diploma referidos anteriormente diz que, A qualifìcação

das alterações para efeitos do número anterior compete à entidade

responsável pela elaboração do plano ou do programa, de acordo com os

critérios estabelecidos no anexo ao Decreto-Lei23212007, de 15 de junho,

alterado pelo Decreto-Lei 5812011, de 4 de maio, podendo ser precedida de

consulta às entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades

ambientais específicas, possam interessar os efeitos ambientais resultantes

da aplicação do plano;

No âmbito de n. o1 do artigo 4.o, do Decreto-Lei n.o 23212007, de 15 de junho,

julga-se isento, a alteração ao plano ora proposta, tratando-se, o

procedimento, de uma alteração com efeitos pouco significativos no

ambiente, com alterações apenas propostas no âmbito do tipo de usos do

solo, determinando uma utilização prevista Turística, para uma utilização

mista, de Habitação, Serviços e Turística;
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